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INTRODUÇÃO 
A Educação Básica no Brasil é regida, principalmente, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n. 9394/1996 (Brasil, 1996), juntamente com legislações posteriores. Como todas as políticas públicas, é moldada pelos contextos sociais, históricos, ideológicos, políticos, econômicos e culturais de cada época, muitas vezes, servindo aos interesses de grupos específicos que detêm o poder, ao invés de se alinhar com as demandas reais da sociedade, especialmente, dos grupos que mais precisam dos serviços públicos, ou seja, a classe trabalhadora.

A LDB de 1996 é um dos marcos de rupturas pelas quais as políticas educacionais passaram, apresentando concepções de educação, de ensino e de sujeito diferentes das de décadas anteriores, predominantemente, pautadas em perspectivas tradicionais e estruturais de ensino. Especificamente em relação à linguagem, o interacionismo é o principal viés do documento e, gradativamente, das práticas subsequentes.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de 1998 (Brasil, 1998) seguem, em grande parte, as diretrizes estabelecidas pela LDB de 1996 e introduzem a noção de gênero textual como objeto de ensino nas aulas de Língua Portuguesa. No entanto, alguns estudiosos questionam essa abordagem, conforme Rodrigues e Cerutti-Rizzatti (2011, p. 79), “Na nossa perspectiva, as unidades de ensino e aprendizagem são as práticas de linguagem, constituindo-se os gêneros como unidades de referência para o ensino dessas práticas.”.

De todo modo, o viés enunciativo-discursivo de linguagem e o estabelecimento do texto nas práticas pedagógicas é fator de destaque para o trabalho com a língua(gem) nas escolas, explicado, especialmente, pela divulgação das ideias defendidas pela publicação do livro O texto na sala de aula, organizado por João Wanderley Geraldi, publicado em 1984 (Geraldi, 2011[1984]). O conteúdo deste livro expressa a concepção enunciativo-discursiva de linguagem e propõe, em coerência com tal princípio, o ensino de: a) leitura em perspectiva discursiva; b) escrita em processo, opondo-se à redação; c) gramática em viés discursivo e contextualizado, apresentando o conceito de análise linguística; d) oralidade em grau de importância e necessidade equiparada à escrita.

Em 2008, o estado do Paraná estabeleceu as Diretrizes Curriculares Estaduais – DCE – (Paraná, 2008) para cada disciplina da Educação Básica, alinhadas com as legislações nacionais. Para o ensino de Língua Portuguesa, essas diretrizes reforçaram a abordagem discursiva e enunciativa da linguagem, destacando o trabalho com os gêneros textuais. Esse entendimento provocou, genericamente, mudanças nas práticas pedagógicas e, em certa medida, priorizou-se o ensino “do gênero” e não “da língua”, especificamente. Em relação a este aspecto, concordamos com a crítica de que “[...] o trabalho com a língua portuguesa na escola faz sentido quando tomado à luz dos usos da linguagem na sociedade em geral.” (Rodrigues; Cerutti-Rizzatti, 2011, p. 82).

Em 2018, a aprovação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC – (Brasil, 2018) foi um marco decisivo, uma vez que foi publicada em sua versão elaborada por grupo específico e restrito a empresários de uma única região do país, engavetando a versão anterior, que representava melhor as diversidades e realidades das escolas de educação básica (Côrrea; Morgado, 2019). O Paraná, seguindo essa política neoliberal, publica o Referencial Curricular do Paraná e o Currículo da Rede Estadual Paranaense, ambos refletindo os princípios da BNCC, o que resultou em um ensino fragmentado, com esvaziamento de conteúdo e reducionista.

No bojo de tais parâmetros e muito favorecido pelo período de pandemia causada pela Covid-19 e, portanto, pela obrigatoriedade do ensino remoto (nos anos de 2020 e 2021), o Paraná vem implantando, cada vez mais, o ensino por meio de plataformas digitais. As voltadas ao ensino de língua(gem) são: Inglês Paraná, Redação Paraná e Leia Paraná, além do Desafio Paraná. Se, por um lado, a ideia é de que as práticas pedagógicas estejam “atualizadas” com o mundo contemporâneo, tecnológico e digital, por outro, é sabido que tais plataformas, além das dificuldades objetivas de uso, reduzem o papel do professor e implicam, necessariamente, em um ensino aligeirado e reducionista de conteúdos básicos. 

A partir desse contexto, ainda que brevemente relatado, é que esta pesquisa de Iniciação Científica apresenta-se, a fim de: i. estudar a BNCC, retomando seu percurso sócio-histórico, ideológico, político, econômico e cultural, com o objetivo de resgatar as concepções de educação, de ensino, de aprendizagem de sujeito; ii. levantar as principais características do espaço-tempo de implantação das plataformas digitais de ensino no estado do Paraná; iii. traçar o “perfil” – as funções – das plataformas e analisar seus limites e contribuições, sem desconsiderar a relação com fatores sócio-históricos, ideológicos, políticos, econômicos e culturais.

Esta pesquisa desenvolveu-se no viés da Linguística Aplicada (Rodrigues; Cerutti-Rizzatti, 2011), ao se dedicar a um objeto de estudo relevante socialmente, em especial, no campo da educação e dos estudos da linguagem. Nesse sentido, recorre-se aos conceitos de neoliberalismo relacionado à educação (Gentili, 2010), plataformas digitais de ensino e aprendizagem (Pessanha, 2023) e às tendências pedagógicas (Saviani, 2008).


O presente trabalho apresenta uma descrição das principais plataformas digitais
 (PD) usadas, em todas as disciplinas e não somente naquelas ligadas à língua(gem), na Educação Básica paranaense, contextualiza, brevemente, a intervenção neoliberal na educação e discute o contexto e as concepções que envolvem a construção e implementação da BNCC e dos principais documentos que norteiam a educação no Brasil e, principalmente, no Paraná, além da análise do uso das PD na Educação Básica do estado.
MATERIAIS E MÉTODOS 
As plataformas digitais utilizadas na Educação Básica da rede estadual do Paraná

A maioria das plataformas digitais, salvo a Matemática Paraná, começou a ser usada após a pandemia do Covid-19, em 2020, como uma forma de possibilitar o acesso ao conhecimento durante o isolamento social. A primeira a ser introduzida na educação pública paranaense foi a Matemática Paraná, da empresa Khan Academy, em setembro de 2019. As atividades dessa PD são destinadas para os anos finais do Ensino Fundamental e todo o Ensino Médio e podem ser realizadas tanto com o acompanhamento do professor, nos laboratórios de informática, quanto no período em que o aluno está em casa, sem supervisão do professor. De acordo com a Secretaria de Educação do Paraná (SEED), tal PD “[...] visa fortalecer a base de conhecimento dos estudantes e apoiar a recuperação da aprendizagem nos casos de eventuais lacunas observadas ao longo do processo escolar.” (Paraná, s.d.) 
.

Depois da pandemia, a primeira plataforma inserida na Educação Básica paranaense foi o Sala Paraná, sediada pelo Google Classroom, a qual servia de suporte para que o aluno acessasse as aulas virtuais e as atividades referentes ao conteúdo trabalhado. Quando a quarentena acabou, essa PD continuou sendo usada como suporte para que os alunos acessem as atividades das demais plataformas.  

Em seguida, em outubro de 2020, a PD Edutech, da Allura, foi inserida na educação pública do estado, com o objetivo de “[...] capacitar jovens em tecnologia, sobretudo em conteúdos de programação [...] contemplando o Pensamento Computacional, a Cultura e o Letramento Digital dos estudantes [...]” (Paraná, s.d.). No entanto, a Edutech tem um número limitado de vagas. Hoje, pós-quarentena, essa plataforma é acessada na escola, no período contrário ao que o aluno estuda regularmente, com o apoio de um tutor, o qual é selecionado pelo Processo Seletivo Simplificado (PSS) e a única exigência para esta função é possuir ensino superior em qualquer área.

Um mês depois, em novembro de 2020, é inserida a PD Redação Paraná, que apresenta temas e comandos de redação para que os alunos escrevam na plataforma e tem por objetivo “[...] apoiar os estudantes da Rede no desenvolvimento da escrita por meio de redações de gêneros textuais diversos e temáticas atuais e, assim, promover o letramento digital.” (Paraná, s.d.). Neste caso, o professor atua como um auxiliar no uso da plataforma, uma vez que ela apresenta a proposta de escrita e faz, automaticamente, a primeira correção dos textos, considerando regras da variedade padrão da língua portuguesa, como: pontuação, ortografia e acentuação. 

Então, em agosto de 2021, a plataforma Robótica Paraná chega às escolas, a fim de:

 [...] ofertar uma educação mais significativa e conectada com a realidade, promover o conhecimento para desenvolver no estudante a capacidade de pensar soluções inovadoras aos desafios do mundo atual; estimular competências para adaptar os conhecimentos adquiridos a futuras necessidades do mundo de trabalho, como curiosidade, criatividade, autonomia, cooperação e colaboração; favorecer o interesse pelo campo científico e privilegiar uma formação cidadã com a qual o estudante possa contribuir positivamente na sociedade (Paraná, s.d).

Essa plataforma é destinada a um número limitado de alunos dos oitavos e nonos anos do Ensino Fundamental. E, assim como a Edutech, é acessada na escola com o acompanhamento de um tutor, que consiste em um profissional com ensino superior selecionado pelo PSS, no período contrário ao que os alunos estudam regularmente. 

Um mês depois, em setembro de 2021, o Inglês Paraná, da Education First, é inserido na Educação Básica paranaense, para “[...] corrigir a pronúncia dos alunos, estimular a escrita e desenvolver a conversa, buscando a fluência na língua inglesa” (Paraná, s.d.). Contudo, segundo relatos empíricos de pibidianos e professores da Educação Básica, a maioria das escolas não possui a quantidade necessária de dispositivos eletrônicos, como fones de ouvido, microfones e até mesmo computadores, para que os alunos realizem as atividades como deveriam e, quando há tais dispositivos, geralmente, apresentam defeitos, o que dificulta e, muitas vezes, inviabiliza a prática de ensino e de aprendizagem por meio da plataforma que, em tese, potencializaria a aprendizagem da língua inglesa.

Depois, em 2022, outra PD chamada Matemática Paraná é inserida na Educação Básica paranaense, dessa vez, sediada pela Matific e destinada aos anos iniciais do Ensino Fundamental II (6º e 7º anos). Essa plataforma tem o objetivo de “Promover a aprendizagem baseada em jogos de Matemática para alunos do Ensino Fundamental e fornecer recursos envolventes com base em perguntas e planejamento de aula” (Paraná, s.d.). 

Em 2023, o Leia Paraná, sediada pela empresa EduFuturo, é inserido à Educação Básica do Paraná com mais de 60 livros, de best-sellers a clássicos literários, adequados às mais diferentes etapas de aprendizagem. Os objetivos dessa plataforma 

“[...]são fomentar o gosto pela leitura, desenvolver competências leitoras, fortalecer o hábito de ler nas diferentes áreas do conhecimento e contribuir para o desenvolvimento da cultura digital” (Paraná, s.d.). 

Nesta PD, o aluno tem acesso a livros digitais e a cada capítulo lido deve realizar um questionário a respeito da narrativa para continuar sua leitura. Observa-se que, poucos meses antes da conclusão desta pesquisa, o Leia Paraná lançou um novo recurso: o Booktube Paraná, o qual disponibiliza vídeos com resumos dramáticos de algumas das obras disponíveis na PD.

Por fim, a última PD integrante da Educação Básica do estado foi o Desafio Paraná, hospedado pela Quizziz. Essa plataforma é usada por todos os alunos da rede, do 6º ano do Ensino Fundamental à 3ª série do Ensino Médio, e consiste em uma sequência de perguntas relacionadas aos temas de cada aula, que os alunos devem responder em casa, sozinhos. O Desafio Paraná visa “[...] fortalecer o trabalho de aprendizagem do estudante, para que ele amplie a sua jornada de estudos.” (Paraná, s.d.).

Como síntese das informações essenciais de cada plataforma, apresentamos o Quadro 1, a seguir, incluindo as principais concepções identificadas em cada PD, que serão discutidas na sequência:
Quadro 1: Síntese das informações e concepções de cada plataforma digital

	Plataforma
	Data de início
	Empresa responsável
	Objetivo

	Concepção de educação
	Papel do professor
	Papel do estudante
	Concepção de linguagem


	Matemática Paraná 

(8º e 9º ano e Ensino Médio)
	9/2019
	Khan Academy
	“[...] visa fortalecer a base de conhecimento dos estudantes e apoiar a recuperação da aprendizagem nos casos de eventuais lacunas observadas ao longo do processo escolar.”.
	Renovada Não diretiva
	O professor facilita o uso da plataforma, sendo responsável por auxiliar os alunos no uso das ferramentas digitais e na navegação pela plataforma.
	O aluno acessa a plataforma e seus exercícios fora do horário de aula, dessa forma, ocorre a transferência do ensino e da aprendizagem para o aluno e o apagamento do papel do professor.
	--

	Sala Paraná
	2020
	Google Classroom
	Servir de intermédio entre a plataforma Quizziz (Desafio Paraná) e o aluno. Depois de cada aula finalizada, o professor deve lançar a atividade do Quizziz referente à aula, no Classroom.
	Como esta plataforma serve apenas como meio de disseminação das outras, em especial do Quizziz, as concepções e papéis ligados a ela estão descritos nas colunas das próprias plataformas.

	Edutech
	10/2020
	Alura
	“[...] capacitar jovens em tecnologia, sobretudo em conteúdos de programação [...] contemplando o Pensamento Computacional, a Cultura e o Letramento Digital dos estudantes [...]”.
	Tecnicista
	O professor sai de cena e um tutor entra em seu lugar para orientar os alunos no uso da plataforma, que acontece dentro da escola, mas no horário contrário ao que o aluno está matriculado.  
	O aluno acessa a plataforma e seus exercícios fora do horário de aula, dessa forma, ocorre a transferência do ensino e da aprendizagem para o aluno e o apagamento do papel do professor.
	--

	Redação Paraná
	11/2020
	Pública (Governo do Estado do Paraná)
	“[...] apoiar os estudantes da Rede no desenvolvimento da escrita por meio de redações de gêneros textuais diversos e temáticas atuais e, assim, promover o letramento digital.”.
	Tecnicista
	O professor apenas utiliza o sistema pré-determinado e atua como um facilitador no uso da PD.
	O aluno acessa a plataforma e seus exercícios fora do horário de aula, dessa forma, ocorre a transferência do ensino e da aprendizagem para o aluno e o apagamento do papel do professor.
	Relaciona-se à concepção de linguagem como expressão de pensamento.

	Robótica Paraná
	8/2021
	‖
	“[...] ofertar uma educação mais significativa e conectada com a realidade, promover o conhecimento para desenvolver no estudante a capacidade de pensar soluções inovadoras aos desafios do mundo atual; estimular competências para adaptar os conhecimentos adquiridos a futuras necessidades do mundo de trabalho, como curiosidade, criatividade, autonomia, cooperação e colaboração; favorecer o interesse pelo campo científico e privilegiar uma formação cidadã com a qual o estudante possa contribuir positivamente na sociedade.”.
	Tecnicista
	Aqui, o professor sai de cena e um tutor entra em seu lugar para orientar os alunos no uso da plataforma, que acontece dentro da escola, mas no horário contrário ao que o aluno está matriculado.
	O aluno acessa a plataforma na escola, com o auxílio de um tutor.
	--

	Inglês Paraná
	9/2021
	Education First
	“[...] corrigir a pronúncia dos alunos, estimular a escrita e desenvolver a conversa, buscando a fluência na língua inglesa”.
	Tecnicista
	O professor apenas utiliza o sistema pré-determinado e atua auxiliando os alunos no uso da plataforma e na navegação entre as atividades. Neste caso, os exercícios escritos e os orais são feitos na PD.
	O aluno acessa a plataforma e seus exercícios durante a aula, mas deve realizá-los sozinho, dessa forma, ocorre a transferência do ensino e da aprendizagem para o aluno e o apagamento do papel do professor.
	Relaciona-se à concepção de linguagem como expressão do pensamento.

	Matemática Paraná 
(6º e 7º ano)
	2022
	Matific
	“Promover a aprendizagem baseada em jogos de Matemática para alunos do Ensino Fundamental e fornecer recursos envolventes com base em perguntas e planejamento de aula”.
	Renovada Não diretiva
	O professor apenas utiliza o sistema pré-determinado e atua como um facilitador no uso da PD. 
	O aluno acessa a plataforma e seus exercícios fora do horário de aula, dessa forma, ocorre a transferência do ensino e da aprendizagem para o aluno e o apagamento do papel do professor.
	--

	Leia Paraná
	2023
	EduFuturo
	“[...] fomentar o gosto pela leitura, desenvolver competências leitoras, fortalecer o hábito de ler nas diferentes áreas do conhecimento e contribuir para o desenvolvimento da cultura digital.”
	Renovada Não diretiva
	O professor facilita o uso da plataforma, sendo responsável por auxiliar os alunos no uso das ferramentas digitais e na navegação pela plataforma.
	O aluno acessa a plataforma e seus exercícios durante a aula ou em casa e deve realizá-los sozinho, dessa forma, ocorre a transferência do ensino e da aprendizagem para o aluno e o apagamento do papel do professor.
	Relaciona-se à concepção de linguagem como expressão do pensamento.

	Desafio Paraná
	2/2023
	Quizziz
	“[...] fortalecer o trabalho de aprendizagem do estudante, para que ele amplie a sua jornada de estudos.”.
	Renovada não diretiva
	O professor facilita o uso da plataforma, sendo responsável por auxiliar os alunos no uso das ferramentas digitais e na navegação pela plataforma.
	O aluno acessa a plataforma e seus exercícios fora do horário de aula, dessa forma, ocorre a transferência do ensino e da aprendizagem para o aluno e o apagamento do papel do professor.
	--


Fonte: As pesquisadoras (2024)

As duas plataformas diretamente relacionadas ao ensino de línguas – Inglês Paraná e Redação Paraná – apresentam-se organizadas no viés da linguagem como expressão do pensamento, a primeira concepção de linguagem voltada ao processo de ensino e de aprendizagem (Geraldi, 2011[1984]). Isso porque partem do princípio de que a linguagem se organiza e se expressa de acordo com a mente (pensamento) do indivíduo, sem considerar qualquer relação com os aspectos extralinguísticos. Observa-se tal fundamento nas propostas de escrita da Redação Paraná, todas automatizadas e descoladas da realidade e especificidade das salas de aula, com foco na estrutura do gênero textual e no domínio da língua e, também, nas atividades do Inglês Paraná, cujo foco, supostamente, seria o domínio da língua, no entanto, sem qualquer conteúdo contextualizado e sistematizado de ensino. Ainda, no procedimento de leitura – verificação – sequência, instaurado pelo Leia Paraná, com predomínio de perguntas de decodificação (Orlandi, 2006).   

O neotecnicismo, o neo-escolanovismo e o neoconstrutivismo (Saviani, 2008) retomam tendências pedagógicas anteriores aos anos 2000, que visavam formar apenas mão de obra para as indústrias, mas, agora, com um novo elemento embutido em seus métodos: a tecnologia, que se concretiza nas plataformas digitais educacionais. Tal retomada ocorre devido à interferência do neoliberalismo sobre a educação pública. Para Pablo Gentili, o neoliberalismo deve ser entendido como um

[...] complexo processo de construção hegemônica. Isto é, como uma estratégia de poder que se implementa sentidos articulados: por um lado, através de um conjunto razoavelmente regular de reformas concretas no plano econômico, político, jurídico, educacional, etc. e, por ou através de uma série de estratégias culturais orientadas a impor novos diagnósticos acerca da crise e construir novos significados sociais a partir dos quais legitimar as reformas neoliberais como sendo as únicas que podem (e devem) ser aplicadas no atual contexto histórico de nossas sociedades (Gentili, 2010, p. 37).


Nesse mesmo contexto, do avanço do neoliberalismo no campo educacional e da implantação das tecnologias digitais da informação e comunicação, nos últimos anos, tem se concretizado o fenômeno da plataformização, ou capitalismo de plataformas, definido, por Roberto Moraes Pessanha, como uma 

“infraestrutura de intermediação” que surgiram com a finalidade de atender diferentes setores da sociedade e/ou grupos e econômicos no mundo contemporâneo que na gênese tinham usado o discurso do compartilhamento (caronas, etc.) e foram se transformando em potentes ferramentas de exploração (Pessanha, 2023, p. 1).
Esse fenômeno afeta, também, a educação, sendo um produto da intervenção neoliberal nas instituições educacionais e um meio de promover a educação tecnicista (Libâneo, 1985), que objetiva preparar os alunos para o mercado de trabalho, como mão de obra, apenas, e nada além disso. Essa intervenção fica ainda mais evidente quando se observa que os financiadores das reformas educacionais e da produção da Base Nacional Comum Curricular - BNCC – (Brasil, 2018) são grandes empresas, instituições financeiras e fundações que pertencem a milionários, como Gerdau, Natura, Itaú, Bradesco, Fundação Lehmann, Fundação Roberto Marinho, dentre outras (Bonini; Costa-Hübes, 2019). 
Diversos grupos corporativos e fundações privadas estiveram envolvidos na construção da BNCC, a fim de disseminarem seus valores e, como citado anteriormente, promover uma educação tecnicista que forma massa e não povo (Horkheimer; Adorno, 1985). A partir disso, são elaboradas as competências, que podem ser entendidas como a capacidade de produzir um comportamento em um certo domínio (Dollz; Ollagnier, 2004, apud Bonini; Costa-Hübes, 2019). Dessa forma,

No que diz respeito à BNCC, o que parece evidente é o interesse em implantar uma educação direcionada para trabalhar a formação de condutas nos estudantes, que corroborem com as necessidades estabelecidas pelos agentes privados, principalmente no que diz respeito à mão de obra para o mercado empresarial (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 29). 

Ou seja, o estabelecimento das competências cognitiva, social, afetiva, psicomotora e cultural, pela BNCC, coloca a qualificação em segundo plano e reforça a formação de um indivíduo capaz de se adaptar às mudanças e exigências do mercado de trabalho, dominado pelo capital. 

Em 2008, na 2ª edição de História das ideias pedagógicas no Brasil, Saviani já afirmava que, no contexto das várias reformas de políticas públicas e no avanço e concretização de pautas neoliberais e elitistas, 

[...] as ideias pedagógicas sofrem grande inflexão: passa-se a assumir no próprio discurso o fracasso da escola pública, justificando sua decadência como algo inerente à incapacidade do Estado de gerir o bem comum. Com isso, se advoga, também no âmbito da educação, a primazia da iniciativa privada regida pelas leis do mercado (Saviani, 2008, p. 428).

Dessa forma, o cenário brasileiro, determinado, também, pelos órgãos internacionais, legitima as reformas de políticas públicas, incluindo as voltadas à educação. A concretização desse projeto educacional de fim da escola pública de qualidade se dá, em 2018, com a publicação da BNCC, em sua versão redigida por um grupo restrito de empresários. Contribuir para a imagem de que o serviço público é ruim, é interesse de governos que legislam para o capital e, nesse sentido, favorecem as iniciativas privadas. 

Com as plataformas, o estado, em seu posicionamento neoliberal, consegue diminuir, cada vez mais, a importância e a função do professor em sala de aula, substituindo essa categoria pelas PD. Além disso, no Paraná, desde a pandemia do Covid-19 (2020), a Secretaria de Estado da Educação – SEED – passou a ser a responsável por preparar as aulas e atividades a serem aplicadas, dessa forma, o professor perdeu a autonomia e a responsabilidade que tinha de decidir e preparar o que ensinaria aos alunos. Em relatos informais, professores da Educação Básica, das mais diversas áreas, afirmam que os slides (aulas prontas) enviados pela SEED contêm erros grotescos, tanto de ortografia e gramática, quanto em relação ao conteúdo.


A partir disso, ocorre o que Pablo Gentili, em Neoliberalismo e Educação: manual do usuário, chama de mcdonaldização da escola, processo em que as instituições educacionais, na visão neoliberal, “[...] devem funcionar como empresas produtoras de serviços educacionais, [...]. Apenas um conglomerado de instituições pode obter níveis de eficiência baseados na competição e no mérito individual.” (Gentili, 2010, p.45.). Dessa forma, a educação deixa de formar povo e passa a formar massa, sendo uma ferramenta a serviço do mercado capitalista, que apenas prepara os estudantes para o mercado de trabalho e estimula a competição em diferentes níveis, esgotando, então, toda a sua função social de formar sujeitos conscientes e se tornando um meio para obtenção de lucro das classes dominantes.
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

DOCUMENTOS OFICIAIS: CONTEXTOS E CONCEPÇÕES 

Desde 1998, com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), os Governos do Brasil tentam construir uma grade curricular comum para todo o país, mas, até então, eram apenas parâmetros, “sugestões” de conteúdos a serem trabalhados. E, segundo Adair Bonini e Terezinha da Conceição Costa-Hübes (2019), as discussões em torno da BNCC só começaram 15 anos depois, em junho de 2013, com uma equipe de trabalho chamada GT sobre Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento (GT-DiAD), o qual contava com a participação de professores de redes públicas de educação básica, representantes regionais, técnicos e pesquisadores de diversas áreas do conhecimento do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira e professores/pesquisadores de universidades brasileiras. De acordo com o texto de 2018 deste mesmo grupo 

[...] as primeiras reflexões sobre a BNCC assentaram-se na preocupação em gestar um documento que garantisse, à criança, ao adolescente, ao adulto e ao idoso, o direito à aprendizagem e ao desenvolvimento (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 19).


O GT-DiAD tinha o objetivo de criar uma matriz inicial para a BNCC, a qual seria encaminhada ao Conselho Nacional de Educação, em 2016, depois de um debate com a sociedade. No entanto, em fevereiro de 2015, os 70 membros do grupo foram dispensados. Então, nos meses seguintes, foi formada uma nova comissão com cerca de 130 membros que ficariam responsáveis por produzir a primeira versão da BNCC de junho a agosto do mesmo ano. Os encontros e seminários desses membros para a organização do documento, antes mesmo de sua primeira versão ser publicada, “[...] eram financiados ou coordenados pelas grandes fundações [Fundação Lehmann, Fundação Victor Civita, Fundação Roberto Marinho, entre outros] como forma de influenciar o processo” (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 25). O que deu protagonismo a esses grupos foi o discurso da necessidade de uma base comum para todo o país, o qual foi disseminado por grupos privados e imposto com urgência pelo Plano Nacional de Educação (Corrêa; Morgado, 2019).

 A primeira versão da BNCC foi publicada no site oficial e ficou aberta a contribuições de pessoas ou instituições de 15 de setembro a 15 de dezembro de 2015. Depois, no período até 15 de janeiro de 2016, uma equipe de profissionais da PUC-Rio (Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro) e da UnB (Universidade de Brasília) fez a distribuição dos dados da consulta pública, garantindo o conteúdo para as novas discussões de revisão do documento, o que gerou uma segunda versão enviada ao CNE (Conselho Nacional de Educação), em maio de 2016.


No entanto, neste mesmo período, houve o golpe contra a presidenta Dilma Roussef e a equipe que redigia o documento 

[...] foi substituída integralmente por outros 31 componentes e foi criado um cenário para legitimar uma terceira versão que viria a contrapelo das duas anteriores, pelo menos em alguns aspectos centrais (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 23).
No segundo semestre de 2016, foram realizados seminários estaduais para que os professores pudessem avaliar o documento, 

[...] mas com uma síntese no relatório final, assinado pelo CONSED e pela UNDIME [executores dos seminários], que revelava uma leitura bastante enviesada das contribuições propostas (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 23). 
Isso lançava as bases para as alterações que seriam feitas na terceira versão, a qual foi redigida de setembro de 2016 a março de 2017 e ficou aberta a consultas entre julho e novembro do mesmo ano. Vale lembrar que a terceira versão foi escrita em duas partes e o período citado contempla apenas a redação da primeira parte, voltada à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental.
Em dezembro de 2017, José Mendonça Bezerra Filho, então ministro da educação, homologou a primeira parte do documento, 

[...] mas em versão bastante diferente da que foi debatida nas audiências públicas regionais, versão que chegou a ser denominada como uma quarta proposição em comentários informais na comunidade acadêmica (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 23). 

Em relação à segunda parte da BNCC, o Governo Temer teve que organizar uma contrarreforma do Ensino Médio para, então, reescrevê-la. “Assim, logo após a oficialização do golpe (ocorrido em agosto, por votação no Senado Federal), Temer baixou, em setembro, a Medida Provisória 746 para modificar profundamente o Ensino Médio [...]” (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 23-24).


A terceira versão da BNCC do Ensino Médio foi escrita por um grupo de 25 componentes. Depois de finalizada, ocorreram audiências públicas de maio a agosto de 2018, em todas as regiões do país, que foram palco de manifestações que contestavam a contrarreforma do EM e o fato de o documento explicitar somente os conteúdos de Língua Portuguesa e Matemática. Ignorando qualquer manifestação, o Governo Temer forçou a aprovação de uma quarta versão, que tinha pouquíssimas alterações, e homologou o documento em dezembro de 2018. 

Então, em janeiro de 2019, a BNCC do Ensino Médio começou a ser implantada com orientações para ajustes dos currículos estaduais e municipais, uma vez que “[...] todas as unidades federadas e seus municípios precisavam se comprometer em adotá-la [...]” (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 24).


Em sua última versão, o documento aborda competências de ensino, tanto a nível geral, quanto para as áreas específicas do conhecimento. Com o emprego do conceito de “competências”, postula-se que os alunos não irão adquirir conhecimento epistêmico, capaz de levá-los a refletir e questionar o sistema no qual estão inseridos, mas, sim, uma conduta pacífica ligada às áreas de conhecimento. Isso evidencia que 
[...] o interesse é implantar uma educação direcionada para trabalhar a formação de condutas nos estudantes, que corroborem com as necessidades estabelecidas pelos agentes privados, principalmente no que diz respeito à mão de obra para o mercado empresarial (Bonini; Costa-Hübes, 2019, p. 29).

Portanto, o objetivo para a educação básica postulado no documento não é o de formar sujeitos dotados de conhecimento científico e conscientes da realidade e de suas escolhas, mas indivíduos alienados que aceitem vender sua força de trabalho por preços baixos, sem questionar as razões disso e sem pedir por melhores condições de trabalho.


Para Demerval Saviani, 

De agência destinada a atender o interesse da população pelo acesso ao saber sistematizado, a escola passa a ser uma agência a serviço de interesses corporativos ou clientelistas. E neutraliza-se, mais uma vez, agora por outro caminho, o seu papel no processo de democratização (Saviani, 2011, p. 16). 

Para combater o clientelismo da escola, Saviani propõe a pedagogia histórico-crítica, cuja proposta considera, necessariamente, as realidades e especificidades de cada contexto educacional, incluindo objetivos, conteúdos e sujeitos do processo de ensino e de aprendizagem, e, ainda, defende que o automatismo e a repetição são as condições para se atingir a dominação dos atos e, assim, chegar à liberdade. 

Portanto, por paradoxal que pareça, é exatamente quando se atinge o nível em que os atos são praticados automaticamente que se ganha condições de se exercer, com liberdade, a atividade que compreende os referidos atos. Então, a atenção liberta-se, não sendo mais necessário tematizar cada ato (Saviani, 2011, p. 18).

Do fordismo – mão de obra simples, pela repetição – ao toyotismo – produção sob demanda, a educação escolar organiza-se em torno de competências do indivíduo para competir por empregos. No contexto do escolanovismo, o foco continua sendo o indivíduo, mas, agora, em sua espontaneidade para aprender. No cenário atual, essas três vertentes encontram-se na base das plataformas digitais: a falta de reflexão, o deslocamento do papel do professor e o foco no estudante, que deve ser o responsável único por sua aprendizagem. Tudo legitimado pela BNCC.
Na síntese mais atual das relações entre os contextos sociais, históricos, ideológicos, políticos, econômicos e culturais e a realidade da educação básica pública, o que se vê é o neoprodutivismo, subsidiado pelo neotecnicismo, neo-escolanovismo e neoconstrutivismo:

Em lugar da uniformização e do rígido controle do processo, como preconizava o velho tecnicismo inspirado no taylorismo-fordismo, flexibiliza-se o processo, como recomenda o toyotismo. Estamos, pois, diante de um neotecnicismo: o controle decisivo desloca-se do processo para os resultados (Saviani, 2008, p. 439).

A expressão de tal controle, no estado do Paraná, é o uso das plataformas digitais, controlado, remota e simultaneamente, incluindo os dados de usuários e acessos, relacionados aos algoritmos que trabalham, neste cenário, para reprodução da ideologia do capital.
Discussão

Professores da Educação Básica e universitários participantes do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID – relataram, empiricamente, que as atividades das PD que devem ser feitas no laboratório de informática, semanalmente, interrompem a sequência de conteúdos que é trabalhada. Além disso, narram que muitos alunos burlam a plataforma e, apesar das aulas em laboratório, passam o ano todo sem cumprir as atividades da PD e, depois, fazem, de forma aligeirada e acumulada, no final do ano, para obterem a nota necessária para aprovação. Considerando este fator e as instabilidades das PD, é difícil calcular o desempenho dos alunos, pois aquele que fez as atividades regularmente e com atenção ao longo do ano e o outro que as fez rapidamente no final do ano têm a mesma nota, o que, numericamente, não permite avaliação qualitativa da aprendizagem. 

Outro aspecto importante relatado é que os laboratórios de informática das escolas, geralmente, não possuem estrutura completa para receber os alunos, dispondo de número de computadores inferior ao número de alunos ou possuindo aparelhos, como fone de ouvido, teclado, caixa de som etc., com defeito e inutilizáveis. Além das atividades não estarem relacionadas ao contexto em que o aluno está inserido, propondo situações hipotéticas de entrevistas de emprego e “problemas” relacionados ao dia a dia de um escritório, fatores que se distanciam do que é proposto, desde a década de 90, como o adequado ao ensino: que os conteúdos sejam adequados à realidade de cada região, escola e turma, com abordagens e atividades que considerem, de fato, as singularidades dos estudantes, sem desconsiderar, por óbvio, aquilo que é básico e parametrizado para o ensino regular.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em conclusão, os resultados desta pesquisa ilustram que o projeto de desqualificação da educação básica pública é articulado considerando: o contexto amplo – fim ou prejuízo de políticas públicas, incluindo as várias reformas, destacadamente, a reforma do Ensino Médio -; a BNCC – cuja versão aprovada reflete os interesses de um grupo restrito e dominante no mercado capitalista -; o domínio de recursos digitais como forma de deslocar o papel do professor, no processo de ensino e de aprendizagem do conhecimento sistematizado e científico.  
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� Este trabalho analisa apenas as plataformas digitais que, de fato, são usadas pelos professores e alunos da Educação Básica, o que foi definido com base em relatos de professores e alunos de escolas públicas da rede de Educação Básica e acadêmicos do Curso de Letras da Unespar/Campo Mourão que participaram da última edição do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID. Na página da SEED constam outras plataformas, que não são apresentadas, aqui. 


� Todos os descritivos das plataformas referenciados pela entrada Paraná (s.d.) foram extraídos da página da SEED. Disponível em: �HYPERLINK "https://www.educacao.pr.gov.br/iniciar/"��https://www.educacao.pr.gov.br/iniciar/�. Acesso em: 5 mar. 2024.


� Os objetivos de cada plataforma foram reproduzidos de acordo com o que consta nas respectivas páginas eletrônicas, a partir do site da SEED. Disponível em: �HYPERLINK "https://www.educacao.pr.gov.br/iniciar/"��https://www.educacao.pr.gov.br/iniciar/�. Acesso em: 5 mar. 2024.


� Dadas as especificidades, esta característica é apresentada, exclusivamente, quanto às plataformas voltadas às disciplinas de língua portuguesa e língua inglesa.
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